Tese do SINTRAJUSC ao

PLANO DE CARREIRA DO JUDICIÁRIO FEDERAL

Mais que remuneração, atitude frente aos problemas laborais


A necessidade de termos um verdadeiro Plano de Carreira não é nova, o primeiro Plano de Cargos e Salário começou sendo discutido como um plano de carreira, porém a necessidade de reajustes salariais nos direcionou para um tabelão salarial, ficando postergada a discussão de carreira. E assim foi também quando discutimos o PCS2 e o PCS3, neste último conseguimos aprovar alguns pontos de carreira, como os adicionais de qualificação e especialização.

Desta vez começamos a discutir carreira mais cedo, ainda durante  implementação das últimas parcelas do PCS3. O calendário inicial que vislumbramos no Congresso de Gramado, nos parecia tranqüilo, tínhamos naquele momento bastante tempo para discutir e lutar pela aprovação do Plano de Carreira do Judiciário Federal.


Porém, o tempo mostrou que nossa experiência em Planos de Cargos e Salários não seria suficiente e a expectativa da categoria nos induziram ao erro de calcularmos o tempo com base em três grandes lutas vitoriosas PCS1, PCS2 e PCS3, oportunidades nas quais nos concentramos basicamente nos tabelões  salariais.


Na prática constatamos que a expectativa da categoria hoje é outra, vai além da questão salarial. Desta vez os trabalhadores sentem com mais clareza a necessidade de resolver problemas que com o tempo e a aplicação dos tabelões salariais anteriores foram potencializados negativamente, ao ponto de hoje termos um quadro problemático em termos de carreira.

A atual batalha pelo plano de carreira encontra um cenário diverso dos anteriores, há uma crise global em que os defensores do capitalismo defendem abertamente a retirada de direitos dos trabalhadores, sem precisarem sequer usar termos neoliberais como  “flexibilização de direitos trabalhistas”, portanto a superveniência destes fatores não nos permite ficarmos apenas no fora Lula ou fora Obama, pecisamos trazer a categoria para o diálogo político maior inserindo nele nosso Plano de Carreira.

Focado na expressão “cumplicidade com a categoria” O SINTRAJUSC alicerçou um caminho bem mais seguro para as próximas mobilizações, pois, acreditamos que num determinado momento, será preciso uma mobilização mais forte, possivelmente uma greve, como o foi nas três conquistas anteriores.

A metodologia que utilizamos foi ouvir e coleta as idéias da categoria sobre carreira em todos os locais de trabalho, depois realizamos seis seminários regionais e finalmente um Congresso Estadual em 2008 sobre Plano de Carreira, onde foram aprovadas a sistematização das idéias “dos Trabalhadores do Judiciário Federal de Santa Catarina”. Foi um trabalho amplo e completo, no qual a diretoria absteve-se de apresentar idéias prontas ou importadas de outros sindicatos ou correntes políticas, optamos por garantir a “Cumplicidade das Idéias dos Trabalhadores do Judiciário Federal de Santa Catarina ”.

O desafio dos Sindicatos do Judiciário Federal e da FENAJUFE em discutir carreira se mostrou em três oportunidades no ano de 2008, em reuniões nacionais, algumas questões importantes ficaram em aberto e outras foram votadas de forma superficial às vezes sem nexo com as questões seguintes, como foi o caso da aprovação da  progressão horizontal com tabelão salarial meramente verticalizado e ainda a idéia de carreira única com a negativa da ascensão; o uso da expressão “extinção” de FCs e CJs, sem considerar que mais adiante quando a categoria for chamada para uma mobilização, possivelmente à greve, esta idéia será um fator desmobilizador, para uma categoria na qual mais da metade exerce e portanto recebe os valores correspondentes às FCs e CJs. Na proposta de Santa Catarina, usamos a expressão “transformação das FCs e CJs em algo universal e permanente”, isto pode parecer apenas jogo de palavras mas na hora de chamarmos a categoria para a mobilização é mais mobilizante, pois, não podemos esperar adesão à uma greve para diminuir vencimentos.



Para conquistarmos legitimidade nesta fase precisamos ouvir a sociedade e sentir o que a sociedade ganha com isso, pois só assim teremos argumentos para, num primeiro momento, convencer a cúpula do Judiciário a propor a lei do Plano de Carreira e, posteriormente, os parlamentares que discutirão e aprovarão a referida Lei.


O Plano de Carreira precisa ser exaustivamente discutida junto à categoria. 


Só conquistamos os três PCSs porque tínhamos argumentos colhidos junto à base da categoria e, quando questionados, respondemos à altura, inclusive com mobilizações, pois sabíamos o que queríamos. 


As discussões dos três PCSs foram iniciadas visando Planos de Carreira, porém, face a atropelos de tramitação, optamos por tabelões salariais, resolvendo a parte salarial, mas postergando a maioria das questões relativas à carreira, mesmo vencendo alguns pontos de carreira como a manutenção da paridade ativo/aposentado; os adicionais de qualificação; a proporção das FCs para os servidores do quadro e um freio nas terceirizações. Porém precisamos aprimorar estes itens e avançar rumo à tão sonhada Carreira do Judiciário que queremos.

1 - CRITÉRIOS para FC e CJ 


Atualmente 73% dos Trabalhadores do Judiciário Federal exercem e portanto, são reféns de Funções Comissionadas ou CJs, este fato é sentido quando constatamos que um grande número de trabalhadores que já completaram o tempo para aposentadoria continuam na ativa para evitarem perdas em seus vencimentos. 


A discussão sobre funções comissionadas encontra resistências junto à própria categoria dos servidores do Judiciário, pois, seus valores são muito altos.


A nosso favor temos os próprios argumentos da administração gerencial apontados como guia mestra da Reforma do Estado, voltada para a obtenção de resultados, pois esta linha de pensamento defende a eficácia, ponto máximo da competência para o preenchimento de qualquer cargo. Já o critério de nomeações atual é passível de muitas falhas e pode levar à condução de indivíduos com pouco conhecimento da história e da cultura da organização, sem o preparo técnico necessário, premiando a  ascensão por critérios políticos e simpatias pessoais em detrimento da capacidade técnica ou administrativa objetivada pela organização. 


Outro ponto positivo na adoção de critérios objetivos para o preenchimento das FCS é que estes permitem novas formas de combate ao assédio moral e sexual dentro do Judiciário ao discutirmos os critérios de ascensão funcional, de maneira que as FCs não sejam usadas como chantagem das chefias para manipular e controlar os servidores. 


É preciso lutar para que a totalidade das FCs e CJs sejam exclusivas de servidores do Judiciário Federal e que os cargos hoje ocupados por cedidos e requisitados sejam, na íntegra, de servidores concursados do Judiciário Federal.


Devemos ter critérios claros de ocupação destas FCs e CJs.


Como elas devem ser ocupadas? Devem ser usados critérios como antigüidade e merecimento? Os cargos de chefia devem ou não ser providos por concurso público interno? Estas são questões a serem esmiuçadas para se tornarem lei via Plano de Carreira.

2 - PARIDADE entre ATIVO e APOSENTADOS


Estamos discutindo um direito que parece ser abstrato para os novos trabalhadores, pois não pensam em aposentar-se tão cedo. É bom lembrar que muitos aposentados alcançaram esta condição via acidentes e aquela idéia de envelhecer para se aposentar tem ficado cada vez mais distante, pois os novos tempos têm elevado a idade de aposentadoria, colocando a aposentadoria por morbidez como mais provável a cada dia.  


Nos três Planos de Cargos e Salários anteriores conseguimos manter a paridade ativo-inativo, apesar das investidas dos representantes do poder executivo no sentido de quebrar a paridade. 

3 - CARREIRA aberta ou fechada , com o sem ASCENSÃO FUNCIONAL, cargos intercalados ou ambos?  


Um grande problema que temos para ser resolvido pelo plano de carreira é o fato de que a grande maioria dos Técnicos Judiciários desempenha atribuições de analistas e possuem formação de nível superior. 


         
Tal fato torna-se evidente já nos concursos de ingresso para o cargo de técnico, pois, nesta oportunidade já são exigidos conhecimentos de nível superior.


Caberá à categoria desenvolver idéias e propor soluções visando sempre a melhoria da prestação jurisdicional e melhoria de nossa vida funcional.


No Judiciário Federal, alguns servidores são contra a ascensão funcional e outros a defendem, porém esta depende de uma emenda constitucional. A decisão tem de ser coletiva. Se for decidido pela ascensão, qual o caminho a trilhar? Se a base aprovar que quer lutar por ela, o que faremos? Defenderemos uma PEC ou lutaremos por concurso com reserva de vagas? Carreira única, carreira com três cargos e ascensão funcional?

Para alguns servidores nunca teremos uma carreira de verdade sem a ascensão funcional, porém, entendemos que não temos forças hoje para aprovarmos um Projeto de Emenda Constitucional, pois, precisaríamos de dois terços do congresso nacional em dois turnos, e segundo o DIAP com a composição atual do congresso a possibilidade de aprovarmos matéria neste sentido é mínima, e neste caso como no caso da redução de jornada incluir a ascensão no nosso projeto de plano de carreira pode dificultar e até inviabilizar a tramitação deste.

4 - REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO


Hoje a tendência mundial e principalmente  na Comunidade Européia é no sentido da redução da jornada de trabalho, precisamos encaminhar esta bandeira porém acoplá-la ao Plano de Carreira não nos parece oportuno.

A luta pela redução da jornada é algo maior, que abrange a totalidade dos servidores públicos e poderá ser um entrave na nossa luta específica por um plano de carreira quando a grande imprensa for chamada por aqueles que defendem o estado mínimo. 

O inconveniente seria o de amarar a aprovação do Plano de Carreira à uma luta que pode gerar desgaste perante a mídia, pois esta poderá utilizar este ponto específico para desacreditar nosso Plano de Carreira perante a sociedade, sob o velho e sempre usado artifício de que somos marajás e não queremos trabalhar

A verdade do nosso dia a dia é que nossa jornada está sendo  alongada pela informatização e pressão pela sobre hora em razão das funções comissionadas, em resumo não temos um clima muito salutar no judiciário federal em termos de jornada de trabalho.



A jornada de trabalho de 6 horas já é realidade em alguns tribunais do Judiciário Federal como é o caso do STJ.


Não dá para desvencilhar a discussão sobre carreira da discussão de jornada, pelo contrário, este deve ser o eixo estratégico vital para pensarmos numa carreira com qualidade de vida. 


Também não adianta termos critérios para os mais diversos pontos e salários dignos se continuarmos expostos a uma gama cada vez maior de morbidades laborais.

5 - QUALIFICAÇÃO


A sociedade clama por uma prestação jurisdicional mais eficaz e nós, trabalhadores do Judiciário, temos condições e o dever de mostrar quais critérios podem ser usados nesta busca incessante de melhoria.


Precisamos avançar quanto aos adicionais de qualificação e especialização que conquistamos com o PCS III.


O Plano de Carreira é a grande oportunidade de discutirmos quais critérios queremos para nossa avaliação, qual o critério de produtividade, pois nosso trabalho é intelectual,  não é um produto manufaturado numa linha de produção.

6 – TABELA DE VENCIMENTOS


Hoje temos um Plano de Cargos e Salários que compreende todos os ramos do Judiciário Federal, porém deixa muitas diferenças entre servidores que exercem as mesmas funções, embora o Conselho da Justiça Federal determine as parcelas variáveis para todos os servidores da Justiça Federal no território brasileiro.


Na Justiça do Trabalho e na Justiça Eleitoral cada tribunal usa sua autonomia para determinar valores diferentes quanto a vários benefícios como: horário de trabalho, auxílio alimentação, auxílio creche, FCs e CJs, indenização de transportes, planos de saúde, plano odontológico, etc, criando disparidades entre servidores que deveriam ter igualdade de tratamento, inclusive no pagamento de passivos trabalhistas. É no Plano de Carreira que poderemos estipular critérios isonômicos de tratamento neste aspecto.


Quanto aos valores dos vencimentos que hoje recebemos é evidente que quando este Projeto de Plano de Carreira for transformado em Lei nossos vencimentos já estarão defasados. Devemos prever o reajuste dos vencimentos na data da aprovação do Plano de Carreira, pois a última parcela do PCS III foi implementada no final de 2008. 

7 – EVITAR A TERCERIZAÇÃO DE FUNÇÕES E SERVIÇOS NO SETOR PÚBLICO


A discussão da carreira tem que levar em conta o conjunto dos cargos evitando a terceirização de alguns setores.

“Via repetição alguns conceitos enraízam-se e tornam-se verdades por mais falsos que sejam ”










Joseph Goebbels



Este ensinamento do arquiteto da propaganda nazista, Joseph Goebbels, nos parece bem atual quando discutimos Plano de Carreira, pois, existem questões claras e outras não tão claras que vamos aceitando como verdades sem refletir seus fundamentos.


Digo isto porque os servidores tem ouvido repetidamente as expressões atividade meio e atividade fim, tais expressões não eram comuns no serviço público antes da era neo liberal dos anos noventa e nunca foram tão repetidas como foram pelo ex ministro Bresser Pereira e sua equipe do Ministério da Reforma do Estado.


Este tema nos remete a uma definição primordial que é o tamanho de Estado que queremos, se um estado com presença mínima realizando tarefas exclusivíssimas de Estado, privatizando e terceirizando as demais funções chamadas de funções meio, seguindo o modelo neoliberal, ou um Estado forte com presença socialmente mais ampla.


No caso do Judiciário Federal uma interpretação radical da primeira corrente poderia levar à terceirização de serviços de informática, transportes, segurança, execução de mandados e de vários setores administrativos considerados executores da função meio.


E quem vai definir a linha que divide as atividades meio das atividades fim?  Precisamos ser sujeitos ativos neste processo ou cederemos espaço para figuras como Daniel Dantas & Cia.   


A discussão da carreira tem que levar em conta o conjunto dos cargos evitando a terceirização de alguns setores.

SISTEMATIZAÇÃO DAS PROPOSTAS APRESENTADAS PELOS SERVIDORES CATARINENSES, VIA QUESTIONÁRIO, PARA CONSTRUÇÃO DO PLANO DE CARREIRA DO JUDICIÁRIO FEDERAL:

1) CARGO:  

· Único, considerando a identidade de funções exercidas pelos técnicos e analistas dentro das Unidades Judiciárias;

· Único com nomenclatura nova, exceto o cargo de auxiliar judiciário;

· Único, com ressalva para os cargos específicos, tais como, médico, psicólogo, área de informática, engenharia, exigência de qualquer nível superior para o ingresso como “técnico” e a formação de Direito para a promoção para Analista;

· Cargo único, com variação de classes, os critérios devem ser objetivos, delimitados pela lei. Critérios subjetivos de experiência e responsabilidade sempre geram injustiças;

· Único com nomenclatura nova sugestão: “facilitador judicial”, exceto para os oficiais de justiça e o policial judicial;

· A proposta mais adequada, aprovada por unanimidade pelos servidores consultados (JEF Previdenciário de Florianópolis), foi a de que se tentasse um paralelo com a carreira de Procuradores Federais e Defensores Públicos em que se unificaria a carreira na de Analista e fossem criadas 3 categorias:

-Analista de 3ª categoria – reservada aos servidores que, agora, são técnicos que não têm curso superior. Não haveria mais concurso para esta categoria que permaneceria apenas até o último servidor enquadrado se aposentar ou se desvincular da administração;

-Analista de 2ª categoria – classe inicial da carreira para quem fosse aprovado em concurso daqui em diante. Os Técnicos Judiciários que contem com curso superior já estariam automaticamente enquadrados nesta categoria (houve unanimidade quanto à necessidade de não se dar tratamento igualitário aos técnicos com e os sem nível superior);

-Analista de 1ª categoria – classe final em que estariam enquadrados: 1)os atuais analistas judiciários; 2)os atuais técnicos judiciários e os futuros analistas judiciários de 2ª categoria que contem com mais de 10 anos de exercício e curso superior.

5 (PL 319)  Como “plano B”, propomos a implementação do adicional por curso superior aos técnicos judiciários no percentual de 15% e adicionais cumulativos de 5%  para especialização, mestrado e doutorado.

· Possibilidade de concurso interno, porém realizado por um Órgão externo;

· (ascensão)   Transformação dos analistas judiciários, área fim, com menos de 10 anos fossem transformados em técnicos e que a diferença de vencimentos fosse transformada em VPNI e os que têm mais de 10 anos e os técnicos que alcançarem os pré-requisitos passem por curso de formação e prova para avaliar os melhores para serem analistas. Os analistas que não passassem seriam transformados em técnicos e todos seriam realocados na carreira conforme o tempo de serviço;

· Manter da forma como está, com a realização de concurso público para os cargos de auxiliar, técnico e analista, definidos em razão da formação exigida para ingresso;

· Ingresso exclusivamente por meio de concurso público, uma vez que é uma conquista democrática  e deve ser mantida nos mesmos moldes em que hoje se dá;

· A forma atual – concurso público – é a correta, ética e transparente e se a carreira for única para que concurso interno;

· Deve ser mantida a forma atual, sob pena de retrocesso social em detrimento de uma categoria;

· Valorização da carreira já existente, sem unificação das classes

· Ingresso somente por concurso externo com nível superior completo;

· Exigência de curso superior para ingresso para qualquer área, atendendo, com isso, a realidade e necessidade do mundo atual;

· Unificação dos cargos de agente de segurança e inspetores, com exigência de curso superior para ingresso para qualquer área;

· Devem ser mantidas as carreiras (auxiliar, técnico e analista), com  tabelas de vencimentos intercaladas;

· (PEC 34) Manter as carreiras como estão com a possibilidade de ascensão;

· Carreira única, com a existência de dois cargos de provimento efetivo, um de nível médio e outro de nível superior. Nível superior através da junção dos cargos de técnico e analista e o nível médio oriundo do cargo de auxiliar;

· Reservar parte das vagas para preenchimento por concurso interno, desde que com critérios objetivos e bem definidos, tais como, tempo de serviço escolaridade (curso de direito), experiência, de maneira transparente, sem apadrinhamentos;

· Reserva de vagas para concurso interno

· Concurso interno como forma de incentivo ao servidor de carreira;

· Transformação das carreiras de nível médio em nível superior, como na Receita e na Polícia Federal;

· (7) Havendo a criação de cargo único não haveria mais meio de entrar como analista diretamente, somente como técnico;

2) PROGRESSÃO FUNCIONAL – CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO, PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO - AVALIAÇÃO:

· Mantida da forma como está, pois é uma ferramenta de aprimoramento das relações de trabalho, desde que bem conduzida;

· Deve ser feita pelos próprios colegas de trabalho, com critérios objetivos, observando-se o desempenho, interesse e produção;

· Mudar e ter regra de regulamentação unificada para todos os Órgãos, com avaliações periódicas (semestrais ou anuais) e paritária (colegas/chefia);

· O atual sistema é falho. Para corrigi-lo seria necessária a criação de critérios mais objetivos e a descentralização da avaliação da pessoa da “chefia imediata”. Sugeriu-se a criação de uma comissão permanente de avaliação em que se encontrariam servidores (um da área de recursos humanos e outro, talvez, médico da área de psiquiatria ou de psicologia organizacional) a quem se somaria, no momento da avaliação, a chefia imediata. A finalidade seria a de orientação e balizamento das atividades da chefia neste momento.

· Critérios justos e objetivos, com avaliações de desempenho e não efetuada por colegas, deveria ser criada uma comissão com formação específica para este fim;

· (escola de formação) Oferecer/exigir cursos de forma permanente e não somente durante a época de progressão;

· A avaliação deve ser permanente e todos devem ser avaliados tanto os novos quanto os mais antigos para evitar a acomodação;

· (3) Definir metas claras e atingíveis, possibilitando a avaliação de desempenho e esforço, evitando apadrinhamentos;

3) PROMOÇÃO:

· (escola de formação) Tribunais devem disponibilizar cursos aos servidores, evitando que o ônus do aperfeiçoamento recaia sobre os servidores e cobrar participação;

· (6)  Posição contrária a movimentação de uma classe para outra (auxiliar, técnico e analista);

· (escola de formação) Cursos de aperfeiçoamento e programas de capacitação devem ser repensados com intuito de melhorar sempre;

· (melhorar adicional de qualificação) Adicional de qualificação cumpre o papel quanto ao estímulo para o servidor melhorar sua formação;

· (escola de formação) Utilização de uma prova sobre as práticas necessárias para o cargo de analista, com programa extenso e logo após um curso de aperfeiçoamento;

· (escola de formação) Realização de cursos com abordagem correlacionada com a atribuição dos cargos;

· (6) (entendo que já existe com a implementação dos cursos à distância) Descentralização dos cursos que na maioria das vezes ocorrem na Capital, com a elaboração de uma proposta que possa atingir o maior número possível de servidores, utilizando-se, inclusive dos avanços tecnológicos;

· (6) (manter como está)  Exigência inicial de grau de estudo, após, envolvimento em programas internos; 

· (7) Deve ser estendida a todos, indistintamente, seja técnico, analista, chefe de cartório ou não;

· (3) (7) Chefia nem sempre autoriza a participação dos servidores nos cursos propostos, isso deve mudar, deveria ser obrigatória a participação;

· (escola de formação) Cursos de aperfeiçoamento e capacitação ministrados pela própria Instituição, com avaliações ao final para certificação da proficiência do servidor. Realização de cursos dentro das áreas de atividade relacionadas às atribuições dos servidores;

4) JORNADA DE TRABALHO:

· Deve ser reduzida para 06 horas a fim de gerar mais empregos, coibindo as horas extras a fim de possibilitar uma melhor qualidade de vida ao servidor e o desenvolvimento de atividades que valorizem as habilidades dos servidores em outras áreas; ampliação do atendimento externo (até como forma de legitimação da alteração) e criação de dois turnos com a necessidade de a administração se adaptar à nova organização de trabalho;

· Reduzida a jornada para 06 horas para prevenir o surgimento de doenças oriundas do trabalho;

· Manter a forma atual, uma vez que inferior a da maioria dos trabalhadores deste País;

· Deve fazer parte de uma discussão geral de todos os segmentos da sociedade, buscando uma redução geral de horário, sendo justa e passível de negociação coletiva;

6) FUNÇÕES GRATIFICADAS:

· Deveriam ser estendidas a todos ou então mantidas somente as de cargos de direção, que justifiquem sua existência, e as demais deveriam ser convertidas em salário;

· Transformação de 80 a 90% das FCs deveriam ser convertidas/revertidas e incorporadas ao salário;

· Redução das FCs e CJS em até 75% e que esta economia seja revertida em salário;

· Converter as FCs em salário, porém os cargos de chefia (diretores) devem ser mantidos, em razão da complexidade;

· Deve ser diminuído o valor e a quantidade das Funções, restringindo-se às ocasiões de efetivo assessoramento, supervisão e direção, com estipulação de critérios objetivos para a ocupação das FCs e CJs, (como prova de conhecimento específicos, teste psicotécnico, cursos pertinentes ao cargo a ser ocupado, atualização), nos termos da lei, com a distribuição dos valores em remuneração aos servidores;

· (7) Manter sempre a luta por salários e não a existência de funções, salário levamos para a aposentadoria, enquanto as funções, em alguns casos, servem como forma de pressão por parte das chefias;

· Realização de concurso interno para preenchimento desses cargos legitimaria o processo;

· 1    (FC CJ) Realização de concurso para os cargos de Diretor, assim como para Juiz;

· As gratificações devem ser destinadas apenas aos servidores concursados integrantes da carreira do Judiciário Federal;

· Devem ser mantidas em razão das responsabilidades e comprometimentos oriundos das atividades ligadas a elas, com a observância do critério “competência individual” para preenchimento;

· 1  Criação de uma gratificação de atividade interna - GAI – nos moldes das dos oficiais e agentes de segurança;

· 1  Criação de uma gratificação da área de cálculo judicial, conforme proposto no CONGREJUSC/2008

8) OUTRAS PROPOSIÇÕES:

· 3    Democratização na realização de cursos (TRT), entre os servidores da Capital e interior;

· 3 (CNJ) Aumento do valor do vale-alimentação;

· 5  (já está encaminhado)  extensão da licença maternidade de 180 dias para os servidores públicos federais;

· 1   Inclusão do valor do adicional de qualificação por especialização na aposentadoria e não na média aritmética. Mesmo que seja aposentadoria proporcional;

· 1 (já está previsto no PL 319)  Criação de adicional de qualificação para nível superior;

· 1  Exigência de qualquer curso superior como escolaridade mínima. Após a investidura o servidor que possuir nível superior em direito terá direito a uma gratificação por qualificação (5% sobre o vencimento e mais 2,5% se tiver pós-graduação na área de direito)

· (?) (entendo que é reconhecimento de dano material já previsto na legislação)  Criação de um auxílio acidente de trabalho para os casos de servidores com LER/DORT, para cobrir despesas com médicos, remédios/fisioterapias;

· 5 (já existe um projeto de lei PLS 65, regulamentando esta matéria) Aposentadoria especial por insalubridade/periculosidade;

· 3   Exigência de projetos de ergonometria em todos os locais de trabalho;

· 1 (porém a indexação é de difícil aceitação por parte do executivo) Correção do valor do auxílio alimentação, anualmente, de acordo com a inflação acumulada no período;

· 1 (isto envolve uma boa discussão anterior,pois, na discussão dos PCSs teríamos que negociar  engessa valores  ) Remuneração através de subsídio, desde que isso não acarretasse perdas salariais;

· 5  Retorno do adicional por tempo de serviço;

SINTRAJUSC  maio 2009

